
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 826.793 - MT (2015/0312778-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : CARLOS EMÍLIO BIANCHI NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PEDRO LUIS BONASSI 
ADVOGADO : ANSELMO CURSINO JORGE 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. BURACO 
NA PISTA. LESÕES QUE RESULTARAM NA PARAPLEGIA DO 
AUTOR. MONTANTE INDENIZATÓRIO. EXORBITÂNCIA NÃO 
CONFIGURADA. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 
excepcional, que o quantum indenizatório arbitrado seja alterado, caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não foi demonstrado nos 
autos. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 826.793 - MT (2015/0312778-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : CARLOS EMÍLIO BIANCHI NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PEDRO LUIS BONASSI 
ADVOGADO : ANSELMO CURSINO JORGE 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob o 

fundamento de que, no caso, a revisão do quantum indenizatório, tal como colocada a questão 

nas razões recursais, demandaria novo exame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

vedado pela Súmula 7/STJ.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que não incide o óbice 

sumular supramencionado, reiterando ser exorbitante o valor da condenação a título de danos 

morais (R$ 70.000,00 - setenta mil reais), à luz da razoabilidade e proporcionalidade.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do Colegiado. 

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
indenizatório fixado pela instância de origem, ante a 
impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme vedação 
contida na Súmula 7/STJ. 
Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
admite, em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja 
alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A parte 
agravante, contudo, não demonstrou que o valor arbitrado a título 
de danos morais (R$ 70.000,00 - setenta mil reais) é excessivo, de 
forma que o acórdão recorrido deve ser mantido. A propósito, 
confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO. 
PARTO QUE CAUSOU SEQUELAS NEUROLÓGICAS 
PERMANENTES EM RECÉM-NASCIDO. DEVER DE 
INDENIZAR. DANOS MORAIS. REVISÃO DO QUANTUM 
ARBITRADO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de inconformidade com a fixação de valor 
indenizatório, tido por exagerado, por danos morais 
decorrentes de sequelas neurológicas causadas por parto 
normal, realizado sem observância de prévia indicação 
médica para parto cesáreo.
2. A revisão do valor arbitrado a título de danos morais, como 
regra, implica reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). Excepciona-se 
apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não 
se configura neste caso (R$ 100.000,00, distribuídos entre os 
três autores).
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 221.110/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 31/10/2012)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
MORTE. DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
VALOR EXORBITANTE OU IRRISÓRIO. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA N. 
7/STJ.
1. O quantum arbitrado pelo juiz a título de indenização por 
danos morais deve ser proporcional à ofensa, oscilando de 
acordo com os contornos fáticos e circunstanciais, de forma 
que o STJ apenas examina tal valor quando for irrisório ou 
exorbitante.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da 
tese defendida no recurso especial reclamar a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.335.824/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/03/2015, 
DJe 10/03/2015)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0312778-9 AREsp 826.793 / MT

Números Origem:  0017135072009110041  1365252015  17135072009110041  326452015  771652014

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : CARLOS EMÍLIO BIANCHI NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PEDRO LUIS BONASSI
ADVOGADO : ANSELMO CURSINO JORGE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : CARLOS EMÍLIO BIANCHI NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PEDRO LUIS BONASSI
ADVOGADO : ANSELMO CURSINO JORGE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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